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    O Mestre: Não se deve fazer isto.




    A Criança: E porque não se deve fazer isto?




    O Mestre: Porque está errado.




    A Criança: Errado? Que é que é errado?




    O Mestre: O que te proíbem.




    A Criança: Que mal há em fazer o que me proíbem?




    O Mestre: Castigam-te por teres desobedecido.




    A Criança: Farei de maneira a que não saibam.




    O Mestre: Te espiarão.




    A Criança: Eu me esconderei.




    O Mestre: Te interrogarão.




    A Criança: Eu mentirei.




    O Mestre: Não se deve mentir.




    A Criança: Porque não se deve mentir?




    O Mestre: Porque é feio, etc...




    Jean Jacques Rousseau
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    PREFÁCIO




    A educação sexual na escola e a pedagogia da infância – a condição da criança e a vivência da sexualidade




    Embora nas últimas décadas a educação sexual na escola tenha sido objeto de estudos, ainda que de maneira muito tímida, desde a Educação Básica aos programas de pós-graduação, nesse ínterim podemos perceber que há um apelo social implícito de dessexualização da infância. Vale lembrar que isso acontece em decorrência da história da criança nessa sociedade que ocorre à sombra do contexto adulto, ou seja, uma história que reflete as diferentes instituições em que crianças vão se constituindo desde o momento em que passam a interagir com estas instituições, inicialmente a família, depois outros grupos sociais, incluindo a escola, onde o tempo chronos que lá passam tem sido cada vez maior, refletindo um período bem significativo da infância dessas crianças.




    Para pensar a educação sexual na escola e uma pedagogia da infância, considerando a condição da criança e a sua vivência da sexualidade, não podemos prescindir do fato de que estas crianças estão mergulhadas em um contexto de significações advindas do seu processo interativo social, em que vão construindo seus conhecimentos, ao mesmo tempo em que são constituídas a partir do processo histórico acumulado social e culturalmente, ainda que esse processo se apresente antagonicamente. De um lado, um certo laissez faire, ou seja, onde tudo parece ser permitido, de outro lado, o oculto, o implícito, o velado e proibido das vivências adultas da sexualidade. Assim, alguns questionamentos se fazem latentes: Quais iniciativas históricas de educação sexual encontramos no Brasil? Como tem ocorrido a vivência da sexualidade na infância? De que educação sexual estamos falando? Qual a pedagogia da infância no que se refere à sexualidade? Como tem ocorrido a formação do Pedagogo e do Professor da Educação Infantil? Para estes e outros questionamentos Giseli Monteiro Gagliotto, cuja formação inicial agrega a pedagogia e a psicologia, nos presenteia ao transformar sua tese de doutorado em livro, mostrando elementos históricos e sociais para a compreensão da sexualidade humana, aqui especialmente a sexualidade da criança e a psicopedagogia da infância que tem perpassado instituições sociais, onde se inserem essas crianças, considerando particularmente a escola.




    Esta publicação proporciona aos educadores perceber a relevância de que a educação sexual na escola se apresenta como intervenção “intencional”. Intencional, uma vez que estamos sempre educando e sendo educados sexualmente em tudo o que somos e fazemos. Portanto, para os espaços educativos o diferencial está na articulação consciente e planejada entre Sexualidade, Educação Sexual e Infância numa perspectiva Emancipatória.




    A perspectiva emancipatória abordada pela autora, da qual também pactuamos em nossas atividades de ensino, pesquisa e extensão nos espaços educativos, pressupõe uma atitude de intervenção política, social, histórica, cultural e intencional, buscando desalojar certezas, desafiar debates e reflexões, que deva iniciar com o diálogo sobre a negação do próprio diálogo em educação sexual. Deve ter como eixo estruturante a Declaração dos Direitos Sexuais como Direitos Humanos Universais, na qual a sexualidade é parte integral da personalidade de todo ser humano, que em seu décimo direito preconiza o direito à educação sexual compreensiva, como um processo que deva se estender pela vida afora, “desde o nascimento” e, envolver todas as instituições sociais, em que, como seres humanos sexuados, possamos ser sujeitos da nossa própria história, no entendimento de que a Educação Sexual é sempre transversal, portanto, parte inseparável das relações humanas, reflexo da vida que, em suas demandas cotidianas, é transversal e deve atuar na garantia da busca da cidadania plena de direito.




    Assim, podemos afirmar que não há dúvidas de que esta publicação enriquece e amplia a produção nacional no que tange à educação sexual na escola desde a infância e sua vinculação com a formação inicial e continuada de educadores e suas práticas pedagógicas.




    Outubro de 2013




    Dra. Vera Márcia Marques Santos




    Pedagoga e Especialista em Educação Sexual


  




  

    INTRODUÇÃO




    A presente obra trata de uma análise crítica e científica da Sexualidade e da Educação Sexual, inserindo-se numa área recente de investigação no campo das Ciências Humanas. O rigor científico no tratamento da multidisciplinaridade dessas ciências constitui-se no recurso capaz de instrumentalizar o pesquisador que elege a Sexualidade Humana como objeto teórico. A posição teórica adotada nesta pesquisa permite-nos tomar, como ponto central, o homem e as suas ações históricas, sociais, políticas e éticas. O pesquisador crítico que pretendemos encarnar vê a realidade como uma construção dos múltiplos sujeitos que nela interagem, reconhecendo o conflito. Existe na relação entre pesquisador e objeto de pesquisa o desejo de mudança e o compromisso com a emancipação humana e, também, uma preocupação com a crítica dos valores dados e das ideologias, o que sinaliza a nossa escolha pela abordagem própria do materialismo histórico-dialético; portanto, nossa análise toma a Sexualidade como produto histórico e dimensão da práxis social humana, circunscrevendo-se ao método dialético, cuja escolha nos direcionou para uma abordagem dos aspectos sociais, econômicos, políticos, éticos, antropológicos e psicológicos que consolidam a significação da sexualidade na contemporaneidade e sua teia de inter-relações com as categorias Infância, Educação Sexual e Escola.




    A abordagem da sexualidade requer a construção de campos de conhecimento como: a história, a política, a ética, a estética, a economia, a sociologia, a psicologia, a biologia e a pedagogia. A história pretende elucidar as razões explicativas e não justificativas para os comportamentos sexuais dominantes, permitindo uma compreensão de como tais comportamentos emergiram em determinado período histórico. Sobre a história da sexualidade existem muitos estudos; dentre eles destacamos os de Highwater (1992) e Foucault (1988) que investigaram como se organizam os comportamentos sexuais, a título de esboço de um quadro histórico referencial.




    A dimensão política da sexualidade é uma investigação sobre as relações de poder presentes nas relações sexuais. A política da sexualidade é muito pouco estudada. Podemos referenciar Reich (1979) e Freud (2002), autores que estudaram um pouco sobre a relação entre sexualidade e poder.




    Pesquisar ética e sexualidade significa esclarecer algumas disposições e valores sobre o comportamento sexual que, num primeiro momento, está fundamentado nos costumes de um determinado grupo social. A moral é o produto da organização de um costume; já a ética é uma reflexão sobre os costumes; portanto, fazer ética é analisar as disposições universais.




    A estética é uma palavra de tradição grega e, posteriormente, de tradição moderna que representa uma investigação sobre o fundamento da beleza. Na estética atual imperam os sentidos muito mais voltados para a pornografia e para a exibição do corpo do que para o erotismo. Essa constatação chama para a construção de referências humanizadas, livre de qualquer tipo de violência.




    A economia na sexualidade investiga como se organizam os relacionamentos e as relações estruturais entre os modelos sexualmente dominantes e os padrões econômicos produtivos. Na Idade Média, por exemplo, havia uma repressão do sexo porque a família patriarcal reproduzia para manutenção dos bens. Na Idade Moderna, no período vitoriano, houve uma repressão do sexo, porque havia necessidade de concentrar a propriedade. Hoje, como a propriedade já está concentrada, não há necessidade de inibir os comportamentos sexuais tornando possível a liberação da sexualidade. Para o homem, há o Viagra (a pílula potencial) e para a mulher, a pílula anticoncepcional, ambos à venda no mercado. Assim, o mercado oferece excitação para o homem e controle da natalidade para a mulher e tudo isso está, economicamente, viável para um determinado padrão de sexualidade. De maneira que podemos afirmar que a sexualidade corresponde, matricialmente, a modelos econômicos.




    As investigações sobre a sociologia da sexualidade permitem que trabalhemos com questões de gênero, classe social, mobilidade social, costumes sexuais, violência sexual e estratificação sexual, para compreender as diferentes visões de sexualidade relacionadas às diferentes classes sociais. Vimos que diferentes áreas se debruçam sobre a circunscrição da temática da sexualidade em nossa sociedade e época.




    Nossa formação básica reside na Psicologia. Sabemos, porém, que a matriz epistemológica da psicologia apresenta-se extremamente elitista, clínica, egocêntrica e classificatória, mantendo-se vinculada aos padrões europeus, clínicos, culturais e universais – fechada nos moldes acadêmicos – deixando, assim, de compreender a sexualidade como um produto social. A psicologia, na sociedade ocidental, tem um enfoque social ou é predominantemente individualista? Tal ciência configura-se como uma boa interlocutora da sexualidade na escola? Sabemos que a psicologia estuda a sexualidade do indivíduo apresentando-se como uma ciência limitada para compreender a sexualidade coletiva e pelo fato de sua matriz epistemológica ora vincular-se à medicina, ora banalizar-se através de literaturas de autoajuda.




    A biologia da sexualidade, atualmente, está marcada pelo desenvolvimento tecnológico (reprodução in vitro). Existem muitas pesquisas desenvolvidas nessa área, que apresentam um enfoque reprodutivista, e estão preocupadas com as disposições corporais e anatômicas da sexualidade. Nossa interpretação permite dizer que a biologia carece de uma bioética da sexualidade, principalmente porque a capacidade de reprodução do homem, hoje, é maior que a sua referência ética e isso podemos ver materializado nas pesquisas para a criação de seres em série (clonagem).




    A pedagogia da sexualidade é um dos últimos elementos, justamente, porque ela se constitui no feixe de outras reflexões. Ela não se configura como um campo em si. A pedagogia supõe uma ética, uma antropologia, uma psicologia, uma política da sexualidade. Portanto, a pedagogia da sexualidade constitui-se nos liames de todas essas reflexões. É preciso entender que sobre a sexualidade permanecem diferentes perguntas e questionamentos. A pedagogia está preocupada em como aprender e ensinar referências sobre a sexualidade e necessita conhecer os referenciais teóricos, históricos, antropológicos e educacionais para desenvolver uma didática da sexualidade. Como trabalhar a didática da sexualidade na adolescência? O que é adolescência hoje? Como lidar com a sexualidade na terceira idade? Como erotizar a relação sexual? Como não fazer caricaturas dos idosos? Como ter um relacionamento humanamente mais rico? O que é sexualidade da criança? Qual seria a melhor didática da sexualidade na creche? Como trabalhar idades, referências e comportamentos? O que é infância hoje? Essas e inúmeras outras questões foram propulsoras iniciais da presente pesquisa, cujo propósito central está em articular um estudo teórico-filosófico sobre a sexualidade como condição humana, histórica, antropológica e social e sua vinculação ao processo educacional. Isto é, a sexualidade é uma condição subjetiva e social de apropriação humana no sentido dialético e real dessa contradição. Por isso, acreditamos que só poderíamos encontrar potenciais aprofundamentos ou possíveis respostas no campo filosófico. Nossas premissas históricas e políticas dependem de uma concepção própria da sexualidade: como apropriação subjetiva e cultural dos sentidos humanos e a possibilidade de sua reconfiguração como simbologia, discurso e prática social.




    Temos convicção de que a sexualidade configura-se numa das dimensões humanas mais complexas por constituir-se de um elo entre aspectos subjetivos do ser humano (filosóficos, sociais, históricos, antropológicos, pedagógicos e psicológicos) e aspectos biológicos (genéticos, reprodutivos, identidades genitais). Tratando a sexualidade como uma condição humana, híbrida e social tentamos, através da filosofia, percorrer uma reflexão sobre sexualidade e educação que considere uma ética da sexualidade. Daí a necessidade de lançarmos mão de uma multiplicidade de campos de conhecimento para abarcar a totalidade da sexualidade, isto é, a sua dimensão e os seus possíveis contornos. Por isso, recorremos à filosofia buscando circunscrever as novas potencialidades da reflexão e ação educacional sobre sexo e sexualidade.




    Acreditamos não ser mais necessário elaborarmos argumentos para defender a natureza ampla da abordagem sobre sexo e sexualidade na educação e na filosofia. Muitos estudos e produções consistentes já consolidaram criteriosamente esta etapa de investigação1. O lugar que a sexualidade ocupa na sociedade de massas requer uma consideração analítica, de natureza filosófica com significação estética, ética e política. Dessas três dimensões resulta a potencialidade institucional e educacional da sexualidade.




    A problematização da histórica fragmentação da sexualidade na tradição institucional-escolar, a fragmentação de sua identidade omnilateral, a censura cultural tradicional que separou o significado simbólico da sexualidade, que desencadeou a expropriação da sexualidade do campo político e pedagógico, empreendida pelas diferentes formações sociais próprias da trajetória ocidental, tornaram-se constituintes fundamentais de nossa investigação.




    A partir da massificação de uma concepção burguesa de estética, que ocorreu, predominantemente, no pós-guerra, surgem diferentes cenários onde a sexualidade protagoniza não apenas uma forma de significação da corporeidade, mas também se apresenta como um símbolo de realização catártica social e subjetivista.




    Do ponto de vista do ensino são muitos os espaços em que encontramos formas diversas de abordagem da sexualidade, principalmente em função da sua recente inclusão na rede pública, numa perspectiva de orientação educacional, baseada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), mais especificamente, nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) e no Referencial Curricular Nacional (RCNEI), como tema transversal.




    Sobre a questão da sexualidade como expressão estética e potencialidade pedagógica há poucos estudos, mas nossas motivações para o estudo dessas questões foram múltiplas.




    A motivação subjetiva e pessoal para a presente pesquisa emergiu do próprio desejo e curiosidade que todo o ser humano apresenta, desde a primeira infância, e que se constitui numa das grandes questões da humanidade: de onde viemos e para onde vamos? Essa tensão e o desejo de conhecer a nossa origem e o nosso destino acompanha-nos durante toda a vida e durante todo o processo histórico da humanidade. Além disso, o interesse em discutir as questões referentes à sexualidade advém da nossa formação em pedagogia, que possibilitou a atuação como professora na pré-escola, e em psicologia, que propiciou o contato com estudos na área do desenvolvimento e da psicanálise.




    Nossa experiência no campo educacional, atuando como professora de Psicologia da Educação, diretamente, na formação de professores, no curso de Pedagogia da Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste), os resultados de pesquisas anteriores desenvolvidas em creches e nosso envolvimento na coordenação de cursos de formação aos professores da Educação Infantil da rede pública de ensino possibilitaram-nos a apreensão da realidade e constituíram-se nas motivações institucionais desta pesquisa.




    Nossa motivação acadêmica inicial foi proveniente do contato com a produção científica do Prof. Dr. César Nunes, através da leitura de seus livros e participação de eventos relacionados aos seus trabalhos no campo da sexualidade. Em 1994, pudemos conhecê-lo através da Professora Cida (Maria Aparecida Pereira Medeiros), querida cunhada, pedagoga, mulher de fibra, que foi sua aluna e orientanda no Curso de Especialização em Sexualidade Humana, na Universidade do Estado de Santa Catarina/Faculdade de Educação (Udesc-Faed), em Florianópolis/SC, e incentivadora primordial, juntamente, com a nossa querida Edna Aparecida Silva, pesquisadora brilhante e pessoa a quem sempre dedicamos peculiar admiração. Naquele tempo estávamos apenas concluindo nossa graduação em Pedagogia pela Udesc-Faed e cursando o segundo ano de Psicologia na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), entretanto, as sementes já estavam plantadas, desenvolvendo-se e produziram intensamente, quando, no ano de 2005, ingressamos no Doutorado da Faculdade de Educação, na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) de São Paulo, sob a orientação do Prof. Dr. César Nunes. As disciplinas cursadas, os seminários de pesquisa, as leituras e as orientações serviram de motivação até aqui.




    No sentido de aprofundar o trabalho de pesquisa-intervenção desenvolvido durante a trajetória profissional, a pesquisa de doutorado contribuiu para intensificar reflexões já realizadas, produziu novos questionamentos e apontou possibilidades de redimensionar o campo da Sexualidade e da Educação Sexual da Criança nas perspectivas educacionais da atualidade.




    Ainda é relevante a necessidade de articular as determinações educacionais, estéticas e filosóficas no sentido de apreender, pedagogicamente e politicamente, as contradições e as possibilidades da Educação Sexual no âmbito da sociedade de classes. É visível a concepção de que a sexualidade encontra-se intrinsecamente relacionada às dimensões emancipatórias de quaisquer projetos políticos avançados. Daí a utopia de atuar como contraponto, de abrir espaços e aproveitar as “brechas” das contradições que vão surgindo para que, através dessas ações, seja possível projetar e edificar uma sociedade mais igualitária, integrada por práticas de trabalho e Educação Sexual.




    Os objetivos fundamentais deste livro centraram-se em traçar um panorama histórico da pedagogia da infância no Brasil, buscando elucidar os fatores sociais, políticos e econômicos que contribuíram para que as visões da natureza humana e da infância passassem de uma iconografia negativista do período medieval para uma representação afetiva na modernidade. Apresentar elementos históricos e sociais que contribuíram na compreensão da sexualidade da criança e da psicopedagogia da infância. Discutir a constituição da ética sexual moderna a partir de algumas matrizes conceituais sobre sexo e sexualidade e sua relação com a educação sexual da criança. Explicitar como a criança foi compreendida pelas teorias psicológicas que permeiam o conceito educacional de infância no Brasil e suas contribuições para o desenvolvimento humano. Propor, então, uma nova concepção de trabalho pedagógico na educação infantil no concernente à educação sexual amparada na pesquisa, em conhecimentos teórico-científicos de orientação filosófica e histórica e numa ética sexual emancipatória.




    Na presente obra buscamos retratar a extensa e profunda investigação que logramos empreender para decifrar a sexualidade e a educação sexual em nossa formação subjetiva, cultural e educacional que sintetiza tais elementos. E, por razões de recorte acadêmico e potencial relevância social, buscamos engendrar argumentos e reflexões para compreender as abordagens dominantes da concepção de sexualidade e infância nos marcos regulatórios educacionais atuais da escola e educação no Brasil. Por conferir a um tema relativamente recente, contrastante com sua singular significação, pretendemos contribuir, de certa forma, para superar a tradição excludente e omissa, repressiva e estigmatizada, para lançar a sexualidade e a infância no centro de um novo saber e uma nova prática educacional, própria de pessoas e grupos humanos livres, sensíveis e esclarecidos.


  




  

    

      

        Nota




        1. Conferir os trabalhos de Goldemberg (1988), Nunes (1987), Guimarães (1988), Nunes (1996) e Barroso e Bruschini (1986) que foram desenvolvidos nos Programas de Pós-Graduação em Educação acerca da temática em voga.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1: SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO SEXUAL NO BRASIL




    MAPEAMENTO HISTÓRICO-FILOSÓFICO, POLÍTICO E INSTITUCIONAL DA SEXUALIDADE E SUA CONSTITUIÇÃO COMO PROBLEMA INVESTIGATIVO




    Neste capítulo, buscamos apresentar as principais concepções da Sexualidade no campo das Ciências Humanas e Sociais e suas formas específicas de abordagem na Educação. Mapeamos o estatuto da Educação Sexual no Brasil em seus aspectos históricos, políticos e institucionais e sua constituição como problema investigativo. Neste estudo contextual pretendemos consolidar o estado da arte sobre o tema em questão, adotando como base metodológica o materialismo histórico dialético e, intencionalmente, referendar a eventual originalidade de nossa investigação e abordagem.




    1. AS INICIATIVAS HISTÓRICAS DE EDUCAÇÃO SEXUAL NO BRASIL




    A análise da identidade da Educação Sexual, no Brasil, em seus aspectos históricos, políticos e institucionais justifica a necessidade de buscarmos caminhos para a produção social de uma sexualidade responsável, autônoma e libertária, uma educação sexual emancipatória1. O mito e o tabu de uma sexualidade velada estão presentes nas representações contemporâneas das sociedades ocidentais e igualmente na cultura do povo brasileiro. A ocidentalidade criou um modo de ser e pensar o sexo e a sexualidade baseada numa cultura cristã e construiu uma scientia sexualis, ou seja, uma ciência sexual, determinada pela vontade de tudo saber sobre sexo para melhor controlá-lo (Foucault, 1988). Em contrapartida, culturas orientais basearam-se numa ars erótica, ou arte erótica, que se caracteriza por formas de iniciação ao prazer e à satisfação sexual, como o Kama sutra, o Kundalini, o Tantrismo, entre outras, voltadas para o conhecimento das possibilidades do corpo e da psique integrados na busca do prazer e máxima satisfação da sexualidade.




    Na arte erótica, a verdade é extraída do próprio prazer, encarado como prática e recolhido como experiência; não é por referência a uma lei absoluta do permitido e do proibido, nem a um critério de utilidade, que o prazer é levado em consideração, mas, ao contrário, em relação a si mesmo: ele deve ser conhecido como prazer e, portanto, segundo sua intensidade, sua qualidade específica, sua duração, suas reverberações no corpo e na alma. [...] Os efeitos dessa arte magistral, bem mais generoso do que faria supor a aridez de suas receitas, devem transfigurar aquele sobre quem recaem seus privilégios: domínio absoluto do corpo, gozo excepcional, esquecimento do tempo e dos limites, elixir de longa vida, exílio da morte e de suas ameaças. (Foucault, 1988, p. 57)




    Nossa cultura ocidental, conforme referimos, não cultivou a arte erótica; mais do que isso, desconsiderou as culturas que, de alguma maneira, em sua originalidade, lidavam com a sexualidade de forma prazerosa e sem repressão.




    Nossa civilização, pelo menos, à primeira vista, não possui ars erotica. Em compensação é a única, sem dúvida, a praticar uma scientia sexualis. Ou melhor, só a nossa desenvolveu, no decorrer dos séculos, para dizer a verdade do sexo, procedimentos que se ordenam, quanto ao essencial, em função de uma forma de poder-saber rigorosamente oposta à arte das iniciações e ao segredo magistral, que é a confissão. (Foucault, 1988, p. 57-58)2




    Este aspecto traduz exatamente o processo que inspirou nossa “primeira educação sexual” com a chegada do português europeu ao Brasil colonial. Os padres jesuítas demonstravam total desapreço à nudez dos índios e índias e consideravam um absurdo suas relações sexuais desprovidas de pudores e interditos.




    Convém salientar que os primeiros portugueses que aqui chegaram, no período pré-colonial, na ausência de mulheres brancas, tomavam as índias para os seus “deleites” sexuais. Esse fato, embora não agradasse em nada aos jesuítas, favoreceu as práticas sexuais no início da colonização. Podemos destacar, na construção histórica da sexualidade colonial brasileira, a presença de três matrizes sexuais: o modelo sexual hegemônico dos donos do poder, representado pela moral judaico-cristã fortemente marcada pela sexofobia; e os modelos periféricos, indígena e africano, dominados por multifacetada pluralidade cultural e grande permissividade relacional.




    A crescente produção de açúcar e a construção de engenhos foram determinantes para a vinda de mais colonos portugueses e escravos negros africanos ao Brasil. Assim como os índios, os negros africanos, livres do pecado cristão, não consideravam o sexo uma transgressão moral. Mas, a influência da Igreja Católica pregou uma educação sexual, que, aos poucos, foi transformando a ideia de liberdade sexual em pecado moral.




    A sexualidade presente na cultura indígena, portanto, nossa cultura original, era vivenciada de forma integrada à vida desde o nascimento, respeitando ritos de passagem, a condição humana e a historicidade cultural. A cultura indígena, que aqui estava no século XVI, cultuava o prazer corporal e sexual respeitando essa condição. Entre europeus e indígenas o choque cultural estava posto.




    Para os índios que ali estavam nus na praia, o mundo era um luxo de se viver, tão rico de aves, de peixes, de raízes, de frutos, de flores, de sementes, que podia dar as alegrias de caçar, de pescar, de plantar e colher a quanta gente aqui viesse ter. Na sua concepção sábia e singela, a vida era dádiva de deuses bons, que lhes doaram esplêndidos corpos, bons de andar, de correr, de nadar, de dançar, de lutar. [...] Para os que chegavam, o mundo em que entravam, era a arena dos seus ganhos, em ouros e glórias, ainda que estas fossem principalmente espirituais, ou parecessem ser como ocorriam com os missionários. [...] Esse foi o efeito do encontro fatal que ali se dera. Ao longo das praias brasileiras de 1500, se defrontaram, pasmos de se verem uns aos outros, tal qual eram a selvageria e a civilização. Suas concepções, não só diferentes, mas opostas, do mundo, da vida, da morte, do amor, se chocaram cruamente. Os navegantes, barbudos, hirsutos, fedentos, de meses de navegação oceânica, escalavrados de feridas do escorbuto, olhavam, em espanto, o que parecia ser a inocência e a beleza encarnadas. Os índios, vestidos da nudez emplumada, esplêndidos de vigor e de beleza, tampando as ventas contra a pestilência, viam, ainda mais pasmos, aqueles seres que saíam do mar. (Ribeiro, 1995, p. 44-45)




    É preciso atentar para o fato de que “os indiozinhos, antes da colonização e missionarismo, tinham todo o dia para o lazer e a exploração lúdica da natureza” (Nunes; Silva, 2000, p. 56). Mas, a ordem repressora ocidentalizada que se instalou com a chegada dos jesuítas, pouco a pouco, modificou a concepção da sexualidade dos nativos. A catequese ensinada para os “indiozinhos” desde crianças ia devorando o belo e instaurando a ideia de feio, sujo e pecaminoso a tudo que se referia à cultura sexual indígena. Além do trabalho de disciplinarização realizado pelos jesuítas, instalou-se, no Brasil, o Santo Ofício que, igualmente, exercia papel de controle das práticas sexuais com vistas à condenação. O fundamento dessas pregações estava na doutrina da Igreja que, através das bulas papais e dos regimentos do Santo Ofício:




    [...] influenciavam o conteúdo das provisões, determinações régias, as famosas ordenações reais – Afonsinas, de 1446, Manuelinas, de 1512 e Filipinas, de 1603, com explicitação dos crimes sexuais – e outros documentos. Havia também os chamados Penitenciais, manuais de confessores em que se relacionavam os pecados e as penitências aplicadas à transgressão de cada um deles. Finalmente, com riqueza nos detalhes, temos os autos do Santo Ofício, retratando todo o processo do acusado, constituindo descrição minuciosa dos costumes sexuais da Colônia. (Ribeiro, 2005, p. 12)3




    Tais documentos da Igreja, normatizadores das práticas sexuais na Colônia, podem ser compreendidos como a primeira tentativa de educação sexual registrada na nossa história brasileira. Acatar a norma e a moral religiosa ou transgredi-la consistia na tarefa de cada habitante da Colônia.




    Os jesuítas foram os primeiros a criar um espaço institucional, bem definido e rigidamente delimitado, para o tratamento das crianças brasileiras, que eram predominantemente formadas pelos índios, que aqui viviam como que num paraíso, senhores nativos das terras e das águas, onde corriam livres desfrutando uma liberdade jamais experimentada por estes que vieram catequizá-los ou ensinar-lhes o bem, através de castigos físicos e proibições morais. (Nunes; Silva, 2000, p. 55)4




    Em História e Sexualidade no Brasil, uma obra de historiadores, organizada por Vainfas (1986), encontramos uma rica abordagem das ideias e comportamentos no campo sexual e familiar do passado brasileiro, do século XVI ao início do século XX. Tal obra discorre sobre os primeiros tempos da colônia, que foram marcados por uma sexualidade “sem limites”5, tempo no qual a “luxúria”6 estava presente.




    Quando a Igreja entra no cenário, com suas visitações inquisitoriais, a sexualidade confunde-se com o casamento, legitimando-se nele. O sexo era tolerado somente para procriação. A inquisição, com sua vigilância e violência, transformou os colonos brasileiros em “animais confessantes”. O temor instaurado fazia com que nunca se estivesse só no leito conjugal ou no ato amoroso; confessava-se até os pensamentos.




    Foucault, em sua obra História da Sexualidade I: a vontade de saber (1976), afirma que o homem ocidental tornou-se um animal confidente. Na obra Os anormais – 1975/1976 – (2001), apresenta uma genealogia do homem de desejo a partir da confissão cristã. O sentido do confessar para o autor, nessas obras, apresenta-se como uma crítica às ciências humanas, em especial, à psicologia de abordagem psicanalítica, por fazerem uso da confissão como estratégia fundamental de controle, classificarem o desejo (sexual) como conteúdo privilegiado e, ainda, fomentarem a produção de verdades relativas ao indivíduo como um objetivo a ser alcançado. Defendemos a ideia de que nessas e noutras obras publicadas entre os anos 70 e 80, a verdade das ciências humanas constitui-se a partir dos efeitos de verdade advindos de relações de poder que, ao mesmo tempo em que admitem e qualificam alguns discursos como verdadeiros, rejeitam e desqualificam outros tantos como falsos. E isso se deve ao fato do objeto dessas ciências tratar-se do indivíduo historicamente constituído.




    Ainda, referindo-nos à sexualidade, no Brasil-colônia, registramos a presença de uma ideologia negativista do sexo conjugada com a ausência de um conhecimento científico, o que justifica a presença das explicações sobrenaturais. Na mentalidade popular, curavam-se com poções mágicas e invocação divina, tudo que originava ou derivava do corpo humano detinha poderes. Era, portanto, uma ética cristã7 que legitimava o amor e a sexualidade no Brasil/colônia, manifestando-se tanto na vertente culta quanto na popular.




    No período da escravatura, a homossexualidade era condenada como crime, pecado e anormalidade. Através da inquisição, o poder clerical processou alguns casos de negros sodomitas. Os relatos apresentados são episódios de amor, paixão, sexo, violência, tortura e morte. Dessa forma, é possível inferir que a discriminação contra os homossexuais estava presente na época, o que confirma, mais uma vez, o quanto tal discriminação é antiga e esteve sempre acompanhada pelo poder da Igreja.




    No século XVI, com a crise institucional da Igreja e com os desvios da moral católica, o objetivo da contrarreforma era o de cuidar dos “desviantes” da fé, incluindo também o plano moral, familiar e sexual. As tarefas do inquisidor eram: zelar pela indissolubilidade do casamento monogâmico, pela primazia de valores como a castidade, sobretudo do clero, e pela limitação do sexo à cópula procriativa dos esposos.




    O Brasil conheceu a inquisição, durante todo o período colonial, através do Santo Ofício8, que ativava o processo de delação, para que todos se sentissem no dever de atender ao apelo do inquisidor. Delatava-se por moralismo, por ciúme, por vingança ou também por medo.




    Os inquisidores praticavam uma espécie de “pedagogia do medo”, através da qual obtinham arrependimentos (confissões) e vigilância (delações), introduzindo uma autêntica mentalidade inquisitorial no corpo da sociedade, provocando um exame de consciência coletivo e uma prática acusatória capaz de superpor a moral católica às moralidades coloniais e aos desejos individuais.




    Nessa mesma época, a confissão era uma estratégia do poder clerical para controlar a sexualidade, procurando reduzir cada vez mais o seu sentido e direcionando-a exclusivamente para a procriação. Através da prática da confissão, criaram, inclusive, manuais de confessores e confidentes, com o objetivo de orientá-los na realização de uma confissão bem feita, isto é, uma confissão completa e verdadeira. Assim, a confissão constitui um ritual que produz a verdade dentro de uma relação de poder, procurando reduzir, afunilar e aprisionar toda e qualquer situação de prazer.
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